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1.          RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO

Esta auditoria teve como objetivo acompanhar a implementação e execução da Remessa
Contratação ao TCEES,  conforme exigência  da IN 68/2020 do TCEES,  emitindo alertas
tempestivos  ao  responsável  pelo  órgão  de  controle  interno  sobre  a  inobservância  de
procedimentos e prazos.

Os  trabalhos  foram  iniciados  com  envio  dos  Ofícios  087/2022/CGM-AUD,  Ofício
088/2022/CGM-AUD e  Ofício  089/2022/CGM aos  responsáveis,  quais  sejam,  Secretário
Municipal de Administração, Diretor Geral do SANEAR e Secretário Municipal de Obras,
informando sobre o início dos trabalhos da auditoria  de acompanhamento,  desenvolvido
conforme Ação 007 do PAFI 2022 do Município de Colatina aprovado através do Decreto nº
26.785 de 12 de abril de 2022. 

Conforme Anexo I da IN TC 68/2020, o prazo de observância dos fatos geradores a serem
enviados foi de 1º março de 2022, vejamos:

Art. 38: Para fins do art. 20 desta Instrução Normativa, os dados referentes às
contratações deverão ser encaminhados considerando-se o fato gerador que
ocorra a partir de 1º de março de 2022. 

Conforme acompanhamento já realizado através da Ação 006 do PAFI 2021 e conforme
informação no CidadES já estão capacitados e cadastrados os seguintes responsáveis pela
Prefeitura Municipal de Colatina ES. 

PAPEL RESPONSÁVEL

Responsável pelo envio da Remessa Contratação Daniele Albuquerque Schuster Miranda

Responsável pelo envio da Remessa Contratação Geovany Ribeiro Emerick

Responsável pelo envio da Remessa  Contratação Lailla Dayani Dias Mercandele

Responsável pelo envio da Remessa  Contratação Lorranye Nogueira de Souza

Gestor da Remessa Contratação Jaqueline Maria Franco

Durante a execução dessa auditoria o acompanhamento se deu através de comunicação
mensal com os responsáveis, de envios mensais, por e-mail, do extrato de homologações e
de algumas reuniões.

Ocorreu que,  em maio de 2022,  por  causa de uma irregularidade,  foi  emitida,  por essa
equipe de auditoria, uma Nota de Auditoria ao Controlador Geral do Município, vejamos:
 

Quanto ao mês de Abril/2022 foram constatadas as seguintes irregularidade:

POSSÍVEL
ACHADO DE
AUDITORIA:

Não envio da Remessa Contratação no prazo fixado - 12/05/2022

CRITÉRIO: Art. 135, IX, da Lei Complementar Estadual 621/2012 c/c art. 7º, V, da IN 68/2020 TCEES. 

____________________________________________________________________________
Av. Ângelo Giuberti, 343 - Bairro Esplanada - Colatina/ES – CEP:29702-712 
Telefone: (27) 3721-8084
e-mail: auditoria@colatina.es.gov.br

2



Com base no acompanhamento dessa equipe de auditoria realizado sobre o trabalho
dos servidores responsáveis pelo envio e homologação do Remessa Contratação ao
Controle  Informatizado  de  Dados do  Espírito  Santo  (CidadES)  e,  nos  “Termos de
Notificação Eletrônico” 00667/2022-2 e 00668/2022-7 – Auto de Infração Eletrônico,
expedidos em 13/05/2022, pelo TCEES para a PMC e o Fundo Municipal de Saúde,
foi constatado que, por conta das inconsistências - “Impeditivas”,  indicadas pelo
TCEES  após  a  tentativa  de  envio  dos  arquivos  necessários,  não  foi  possível  a
homologação da Remessa Contratação referente ao mês 04/2022.

Vejamos o estabelecido na no art. 135 da LC Estadual 621/2012 c/c inciso V da IN
68/2020, que veio como tipificação legal no auto de infração acima citado:

Art.  135.  O  Tribunal  de  Contas  poderá  aplicar  multa  de  até  R$
100.000,00 (cem mil reais), ou valor equivalente em outra moeda que
venha a ser adotada como moeda nacional, aos responsáveis por: 
IX - inobservância de prazos legais ou regulamentares para remessa
ao  Tribunal  de  Contas  de  balancetes,  balanços,  informações,
demonstrativos  contábeis  ou  de  quaisquer  outros  relatórios,
documentos  ou  arquivos  solicitados,  inclusive  em meio  eletrônico,
salvo o disposto em lei específica; 

IN 68/2020 TCEES 

Art. 7º Para os fins desta Instrução Normativa, o envio das remessas
deverá ocorrer nos seguintes prazos: 
V - PCM, Remessa Folha de Pagamento e Remessa Contratação, de
acordo com o Anexo I desta Instrução Normativa.   

Ocorre  que,  ao  questionarmos sobre  a  situação,  a  servidora  que  é a  gestora  da
remessa,  nos  informou  que  os  arquivos  foram enviados,  porém,  voltaram com a
mensagem de “impeditiva” por conta de algumas situações que, na realidade, não
existem nos arquivos/trabalho do setor  responsável e,  afirma serem problemas no
sistema  de  informática  (E&L)  que  atende  ao  município  e até  mesmo  do  próprio
Tribunal; nos informou também que recorreu ao TCEES com esses questionamentos. 

A gestora da remessa também fez menção à falta de treinamento da equipe e à
situação do sistema de informação (E&L) não estar totalmente preparado para dar o
suporte necessário  para o trabalho dos envios e às dúvidas que estão surgindo, mas
que estão se empenhando  e buscando soluções.

Diante das informações acima expostas, normativas e exigências do TCEES, a PMC e
o  Fundo  Municipal  de  Saúde  não  tiveram,  na  data  correta  do  envio,  qual  seja,
12/05/2022,  a  remessa  contratação  do  mês  04/2022  recebida,  muito  menos
homologada, sendo, como acima citado, notificada pelo TCEES. 

Insta esclarecer que, em acompanhamento desta auditoria à equipe do setor responsável
pelo  envio  e  homologação  da  remessa  e  também  do  sistema  de  informática  e,  após
respostas do Tribunal aos questionamentos enviados e acertos no sistema operacional da
E&L, em 25/05/2022 ocorreu o envio das remessas do Fundo Municipal de Saúde e PMC e a
homologação das mesmas foi possível. 

Também merece destaque uma das reuniões que ocorreram no Auditório da Educação no
prédio  da  SEMOB  em  15/06/2022  (conforme  Ata),  onde  estavam  presentes  alguns
servidores da SEMAD, SEMOB, Procuradoria Geral do Município, Controladoria Geral do
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Município e o Operador do Sistema da E&L, Cássio da Luz Rocha, sendo esta presidida
pela SEMAD e tendo tratado dos problemas relacionados ao início operacional da Remessa
Contratação  no  CidadES  do  TCEES,  as  etapas  que  estão  gerando  dúvidas  aos
responsáveis envolvidos, as obrigações e responsabilidades da E&L dentre outros assuntos
relacionados.

Em  contato  com  os  servidores  responsáveis  verificou-se  existir,  ainda,  insegurança  e
algumas  dúvidas  para executar  os  envios  da  remessa  contratação,  mas  que  estão  se
empenhando  e  buscando  sempre  contato  com  o  TCEES  e  com  os  responsáveis  pelo
sistema da E&L na PMC, em busca do aperfeiçoamento deste trabalho.

2.         PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Considerando  que  nas  propostas  de  encaminhamento  são  consignadas  as  medidas
preventivas, corretivas, processuais ou materiais que a equipe avalia que o Gestor deva
determinar ou recomendar que sejam adotadas e que,  conforme a IN TC nº 68/2020,  os
dados referentes às contratações deverão ser encaminhados mensalmente, recomenda-se
observação dos prazos e obrigações exigidos pela IN TCEES nº 68/2020, para evitar que
incorra em penalidades, vejamos algumas:

Art. 8º Após o envio dos arquivos que compõem a remessa de dados e seu
armazenamento no banco de dados do sistema, o TCEES disponibilizará
para homologação documentos gerados no CidadES com base nos dados e
nas informações recebidas.
§  1º  Os  documentos  mencionados  no  caput  devem  ser  homologados
mediante assinatura digital, conforme o caso, do gestor da UG ou de outro
responsável  estabelecido  nesta  Instrução  Normativa,  recaindo  sobre  o
homologador  a  responsabilidade  pela  completude,  conformidade  e
fidedignidade das informações evidenciadas.
§  2º  Para  cumprimento  da  obrigação  prevista  no  parágrafo  anterior,  a
homologação  deverá  ocorrer  nos  prazos  estabelecidos  nesta  Instrução
Normativa.
§ 3º  Os prazos previstos nesta Instrução Normativa são peremptórios, não
se  aplicando  à  PCM,  Remessa  Folha  de  Pagamento  e  Remessa
Contratação a regra de contagem prevista no artigo 67 da Lei Complementar
Estadual 621/2012.  

Art. 9º O envio, homologação e acompanhamento da situação das remessas
de dados e informações constituem requisitos que a UG deverá cumprir para
estar adimplente com as suas obrigações junto ao CidadES.

Art. 11.  O TCEES poderá requisitar, conforme disposições contidas no § 3º
do  artigo  1º  da  Lei  Complementar  Estadual  621/2012,  o  acesso  a
documentos,  sistemas  informatizados  e  bancos  de  dados  de  seus
jurisdicionados,  para  fins  de  fiscalização  de  sistemas  e  de  dados,  com o
intuito de verificar a fidedignidade e a exatidão das informações enviadas ao
CidadES.
Parágrafo único. O não atendimento ao disposto no caput poderá acarretar
a aplicação das penalidades previstas no artigo 135, inciso IV, V e VI, da Lei
Complementar Estadual 621/2012.
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Art. 28. O auto de infração eletrônico de aplicação de multa será lavrado
automaticamente nas hipóteses de não envio das remessas previstas nesta
Instrução Normativa, observado o disposto nesta seção.
§ 1º A multa possui  natureza coercitiva  e será aplicada por  remessa não
enviada, no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos do artigo 135, incisos
VIII  e  IX e  §  4º,  da  Lei  Complementar  Estadual  621/2012 c/c  artigo  389,
incisos VIII e IX e § 1º, do RITCEES. 

Diante do exposto seguem as seguintes propostas de encaminhamento:

1. A notificação da autoridade responsável pelo Poder Executivo Municipal, para que
tome ciência, a fim de acusar ciente. 

2. A  notificação  da  autoridade  responsável  pela  Secretaria  Municipal  de
Administração para que tome ciência do encerramento da Ação.

3. A notificação da autoridade responsável pelo SANEAR para que tome ciência do
encerramento da Ação.

4. Ciência  à  autoridade  responsável  pela  Controladoria  Geral  do  Município  do
encerramento da referida ação.

5. O arquivamento do presente processo.

Colatina, 30 de dezembro  de 2022

Auditora Responsável:

ELIANA RABELLO VOLPATO
Auditora Pública Interna – Ciências Jurídicas

OAB/ES N° 22059

NILDEMAR ANTÔNIO BOTTI
Auditor Público Interno

Contador CRC/ES nº 7420/O-7
LÍDER DE AUDITORIA

____________________________________________________________________________
Av. Ângelo Giuberti, 343 - Bairro Esplanada - Colatina/ES – CEP:29702-712 
Telefone: (27) 3721-8084
e-mail: auditoria@colatina.es.gov.br

5



____________________________________________________________________________
Av. Ângelo Giuberti, 343 - Bairro Esplanada - Colatina/ES – CEP:29702-712 
Telefone: (27) 3721-8084
e-mail: auditoria@colatina.es.gov.br

6


	1. RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO

		2023-03-17T11:51:48-0300
	Assinado digitalmente na forma da Lei 11.419/2006 por Múltiplos signatários em: 17/03/2023 11:51.


		2023-03-17T11:52:43-0300
	Assinado digitalmente na forma da Lei 11.419/2006 por NILDEMAR ANTONIO BOTTI em: 17/03/2023 11:52.




